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100ª Sessão Ordinária – 16.9.2003
O SR.  GIBA MARSON  - PV - Para Questão de Ordem - Senhor Presidente, como é do conhecimento de todos, o PRONA e o PV foram excluídos do que se denomina funcionamento parlamentar.

A nobre Deputada Havanir Nimtz, em nome do PRONA, e nós, em nome do PV, temos feito reiteradas solicitações buscando encontrar nessa Casa maior eqüidade no tratamento a que nossos partidos têm direito. Não temos encontrado respostas.

A Questão de Ordem que apresento agora, Senhor Presidente, diz respeito à “cláusula de barreira” prevista na Lei federal n.º 9.096/95, e que ensejou a edição do Ato n.º 33/03, da Mesa, excluindo esses dois partidos do funcionamento parlamentar na Assembléia Legislativa.

Constatamos e informamos, tanto a Deputada Havanir como nós, a decisão do Presidente da Câmara dos Deputados em observar a decisão da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ao recurso n.º 9, de 2003, que entende ter o PV e o PRONA direito a funcionamento parlamentar na Câmara dos Deputados.

Diante da decisão no âmbito da Câmara dos Deputados que reconhece, para os fins da Lei n.º 9.096, o funcionamento parlamentar do PV e do PRONA, qual a decisão no âmbito da Assembléia Legislativa de São Paulo, uma vez que a referida lei condiciona o funcionamento parlamentar nas Assembléias Legislativas às exigências feitas para funcionamento parlamentar na Câmara dos Deputados?

Esta é a Questão de Ordem, Senhor Presidente, que fazemos em total consonância com a liderança do PRONA.

O SR. PRESIDENTE -  JOSÉ BITTENCOURT  - PTB - Esta Presidência remeterá sua Questão de Ordem à Presidência efetiva da Casa.
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